
 
 

 

AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 33.241 - RS (2012/0132149-0)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

AGRAVANTE : MIRIAM VIVIANE THIEL MELO (PRESA)
ADVOGADO : RQFAEL RAPHAELLI - DEFENSOR PÚBLICO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO. REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. 
AUSÊNCIA DE REQUISITOS AUTORIZADORES PARA A PRISÃO 
CAUTELAR. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. NOVO 
TÍTULO. PERDA DE OBJETO.

– A superveniência de sentença condenatória recorrível torna 
prejudicado o habeas corpus em que se busca a revogação da prisão 
preventiva decretada anteriormente. Precedentes: HC 187.778/PE, Rel.  Min. 
Marco Aurélio Bellizze, DJe 25.10.2012; HC 134.876/SP, Rel. Min. Maria 
Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 17.12.2010.

Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 

regimental. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Campos Marques 

(Desembargador convocado do TJ/PR) votaram com a Sra. Ministra Relatora. Ausente, 

justificadamente, a Sra. Ministra Laurita Vaz. 

Brasília, 09 de abril de 2013(data do julgamento).

MINISTRA MARILZA MAYNARD  

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE)  

Relatora
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 33.241 - RS (2012/0132149-0)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

AGRAVANTE : MIRIAM VIVIANE THIEL MELO (PRESA)
ADVOGADO : RQFAEL RAPHAELLI - DEFENSOR PÚBLICO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE): 

Trata-se de agravo regimental interposto por MIRIAM VIVIANE THIEL MELO, 

contra a decisão que julgou prejudicado o presente recurso ordinário em habeas corpus, nos 

seguintes termos (fls. 78/79):

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto por 
MIRIAN VIVIANE THIEL MELO contra ato proferido pela 2ª Câmara Criminal 
do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul. 

A recorrente afirma que foi presa em flagrante no dia 17.11.2011 
pela suposta prática do delito de tráfico de drogas. A custódia foi convertida em 
preventiva. No presente writ, sustenta a ausência dos requisitos do art. 312 do 
CPP. Requer, assim, a revogação da prisão. 

Parecer do Ministério Público Federal pelo não provimento do 
recurso.

É o relatório. 
Decido. 
Em consulta ao site do TJRS, constata-se que foi proferida 

sentença em 29.08.2012, tendo a recorrente sido condenada pela prática do 
crime previsto no art. 33, §4º, da Lei 11.343/06, à 4 (quatro) anos e 6 (seis) 
meses de reclusão e à 600 (seiscentos) dias-multa, no valor diário de 1/30 do 
salário mínimo vigente à época dos fatos. 

Sobrevindo decisão condenatória, o pedido pleiteado neste writ 
está prejudicado. A custódia cautelar, agora, está embasada em novo título 
judicial. Nesse sentido:

[...]
PRISÃO EM FLAGRANTE. APONTADA FALTA DE 

FUNDAMENTAÇÃO DA MANUTENÇÃO DA CUSTÓDIA. AVENTADO 
EXCESSO DE PRAZO DA SEGREGAÇÃO. SUPERVENIÊNCIA DE 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. CONFIRMAÇÃO EM SEDE DE APELAÇÃO. 
TRÂNSITO EM JULGADO. PERDA DO OBJETO. MANDAMUS 
PREJUDICADO NESSE PONTO.

1. Tendo o remédio constitucional sido dirigido contra a decisão 

Documento: 1223161 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 15/04/2013 Página  2 de 4



 
 

 

que manteve a prisão em flagrante da paciente, e verificando-se a 
superveniente prolação de sentença condenatória que inclusive já transitou em 
julgado, esvazia-se o objeto da impetração no ponto, uma vez que o 
encarceramento é agora decorrente de novo título judicial.

2. Habeas corpus não conhecido (HC 188.403/ES, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, Quinta Turma, DJe 09.10.2012).

Ante o exposto, julgo prejudicado o recurso.
Publique-se. Intimações necessárias.

Sustenta a agravante, em síntese, que a superveniência da sentença 

condenatória não implica perda de objeto da impetração. Reitera, também, o argumento de 

que a prisão cautelar não possui motivação idônea. 

Postula, assim, pela reconsideração do decisum ou a submissão do presente 

writ ao julgamento pelo órgão colegiado.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 33.241 - RS (2012/0132149-0)
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE) (Relatora): 

Nada obstante o empenho da agravante, mantenho o decisum por seus 

próprios fundamentos, in verbis:

Sobrevindo decisão condenatória, o pedido pleiteado neste writ 
está prejudicado. A custódia cautelar, agora, está embasada em novo título 
judicial. Nesse sentido:

[...]
PRISÃO EM FLAGRANTE. APONTADA FALTA DE 

FUNDAMENTAÇÃO DA MANUTENÇÃO DA CUSTÓDIA. AVENTADO 
EXCESSO DE PRAZO DA SEGREGAÇÃO. SUPERVENIÊNCIA DE 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. CONFIRMAÇÃO EM SEDE DE APELAÇÃO. 
TRÂNSITO EM JULGADO. PERDA DO OBJETO. MANDAMUS 
PREJUDICADO NESSE PONTO.

1. Tendo o remédio constitucional sido dirigido contra a decisão 
que manteve a prisão em flagrante da paciente, e verificando-se a 
superveniente prolação de sentença condenatória que inclusive já transitou em 
julgado, esvazia-se o objeto da impetração no ponto, uma vez que o 
encarceramento é agora decorrente de novo título judicial.

2. Habeas corpus não conhecido (HC 188.403/ES, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, Quinta Turma, DJe 09.10.2012) (fls. 78/79).

Isso porque, de acordo com o entendimento consolidado nesta Corte de 

Justiça, "a superveniência de sentença condenatória inaugura nova realidade processual, em 

que já emitido juízo de certeza acerca dos fatos, materialidade, autoria e culpabilidade, ainda 

que não definitivo, existindo assim, inequivocamente, novos elementos a justificar a custódia 

cautelar, que não foram objeto de insurgência do presente mandamus, tampouco submetidos 

ao crivo das instâncias ordinárias, esvaziando-se o objeto do writ em relação ao tema" (HC nº 

187.778/PE, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, DJe 25.10.2012).

A propósito, outros julgados dessa Corte:

HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO. PRISÃO PREVENTIVA. 
FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO. EXCESSO DE PRAZO. QUESTÕES 
SUPERADAS. PROLAÇÃO DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. NOVO 
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TÍTULO JUDICIAL. ART. 387, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPP. WRIT 
PREJUDICADO.

1. Diante da prolação de sentença condenatória, que 
constitui novo título judicial, ficam superadas as alegações de excesso de 
prazo na formação da culpa e de falta de fundamentação da decisão que 
decretou a prisão preventiva do paciente.

2. A Lei nº 11.719/2008 fez constar no art. 387, parágrafo 
único, do Código de Processo Penal, a exigência de que o magistrado, ao 
proferir sentença condenatória, fundamente a necessidade da prisão 
cautelar, razão pela qual fica superada a suposta ilegalidade da decisão 
que decretou a custódia preventiva.

3. Habeas corpus prejudicado. (HC 134.876/SP, Rel. Min. Maria 
Thereza de Assis Moura, DJe 17.12.2010).

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. PRISÃO PREVENTIVA. SUPERVENIÊNCIA DE 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. MANUTENÇÃO DA CUSTÓDIA. PERDA DO 
OBJETO. MANDAMUS JULGADO PREJUDICADO. MATÉRIA NÃO 
APRECIADA PELA CORTE ORIGINÁRIA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
RECURSO IMPROVIDO. 

1. Tendo o remédio constitucional se dirigido contra a 
decisão que não revogou a custódia cautelar do paciente e, verificando-se 
a superveniente prolação de sentença condenatória, onde a prisão foi 
mantida, esvazia-se o objeto da impetração nesse ponto, uma vez que o 
encarceramento é agora decorrente de novo título judicial. 

2. A alegada possibilidade de concessão da soltura ao 
paciente condenado não foi objeto de análise pela Corte originária, pelo 
que não poderia ser examinada pelo STJ, sob pena de imprópria 
supressão de instância. 

3. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC 171.659/SP, 
Relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe de 1º/8/2011) 

E da Suprema Corte: 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA. ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE PRAZO. SUPERVENIÊNCIA 
DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. MODIFICAÇÃO DO TÍTULO 
PRISIONAL. PREJUDICIALIDADE. 

1. As questões de direito tratadas nos autos deste habeas corpus 
dizem respeito ao alegado excesso de prazo para a formação de culpa e a 
ausência dos pressupostos autorizadores da segregação cautelar.

2. Tendo sido prolatada sentença condenatória, fica superada 
a alegação de excesso de prazo. Precedentes.  

3. A superveniência da sentença condenatória prejudica o 
habeas corpus quando esse tenha por objeto o decreto de prisão 
preventiva, dado que passa a sentença a constituir novo título para a 
prisão. 

4. Habeas corpus prejudicado. (HC 97.548/SP, Relatora Ministra 
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Ellen Gracie, DJe de 28/8/2009) 

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. REQUISITOS 
DA PRISÃO PREVENTIVA. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA PENAL 
CONDENATÓRIA. DECISÃO QUE JULGOU PREJUDICADO O WRIT. 
ALEGADA INEXISTÊNCIA DE PREJUÍZO. INÉPCIA DA DENÚNCIA. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. É pacífica a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 
no sentido de que, em linha de princípio, a superveniência da sentença 
penal condenatória constitui novo título legitimador da custódia 
preventiva do acusado. O que acarreta a perda de objeto da impetração, 
dado que “não pode o Supremo Tribunal Federal apreciar situação 
processual nova diversa da apresentada à autoridade tida por coatora, 
sob pena de supressão de instância” (HC 87.775, da relatoria do ministro 
Ricardo Lewandowski). Nessa mesma linha de orientação, cito os seguintes 
precedentes: HCs 82.056-QO e 69.448, da relatoria do ministro Celso de Mello; 
HC 80.776, da relatoria do ministro Ilmar Galvão; HC 81.729, da relatoria do 
ministro Maurício Corrêa; HCs 83.090 e 82.902, da relatoria da ministra Ellen 
Gracie; HC 86.753, da relatoria da ministra Cármen Lúcia; HC 88.292, da 
relatoria do ministro Eros Grau; RHC 84.994, da relatoria do ministro Gilmar 
Mendes; HC 93.345, da relatoria do ministro Menezes Direito; bem como HCs 
85.292-AgR e 90.258, da minha relatoria. 

.....................................................................................................
3. Agravo regimental desprovido. (HC 110.137 AgRg, Relator 

Ministro Ayres Britto, DJe 16/4/2012).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0132149-0 RHC    33.241 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  21100026800  70046891313

EM MESA JULGADO: 09/04/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJ/SE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MIRIAM VIVIANE THIEL MELO (PRESA)
ADVOGADO : VANDERLEI DUBIN - DEFENSOR PÚBLICO E OUTROS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MIRIAM VIVIANE THIEL MELO (PRESA)
ADVOGADO : RQFAEL RAPHAELLI - DEFENSOR PÚBLICO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Campos Marques 

(Desembargador convocado do TJ/PR) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Laurita Vaz.
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